PARECER N° 411, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 764, DE 2012

Na qualidade de Relator designado para exarar voto sobre o projeto em epígrafe, ratificamos a manifestação de fls. 63 a 65, do nobre Deputado Enio Tatto, que concluiu pela aprovação da matéria. 

a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/8/2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Beto Trícoli – José Bittencourt – Geraldo Cruz – Antonio Mentor – Maria Lúcia Amary – Marco Aurelio – Antonio Salim Curiati – Cauê Macris ‘

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a faculdade de os beneficiários de regularização fundiária realizarem, coletivamente, os procedimentos necessários para a efetivação da demarcação urbanística no Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

 Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos a inexistência de óbices à aprovação da matéria, uma vez que se relaciona com direito urbanístico, cuja competência legiferante é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso I, da Constituição Federal. 

 Salientamos, ademais, que o projeto pretende apenas ressaltar a possibilidade de participação dos beneficiários de regularização fundiária no procedimento respectivo, inclusive de modo coletivo, como já dispõe a Lei Federal n° 11.977, de 2009.

Muito embora o procedimento para a normalização de áreas irregulares tenha como ator mais recomendável o Poder Público – seja a União, o Estado ou o Município –, a referida lei, que dispõe sobre a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, não invalida a iniciativa dos beneficiários, autorizando-os, ainda, a atuar coletivamente, conforme se vê em seu artigo 50, abaixo transcrito:

Art. 50.  A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e também por: 

I – seus beneficiários, individual ou coletivamente; e 

II – cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária. 

Parágrafo único.  Os legitimados previstos no caput poderão promover todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive os atos de registro.

Vale a pena frisar que o artigo 2° do projeto em comento também se restringe ao quanto já preceituado na Lei Federal n° 11.977, de 2009, não descuidando da documentação mínima a instruir o procedimento de regularização fundiária (artigo 56, § 1°) ou permitindo aos seus beneficiários a tomada de procedimentos que extrapolem o quanto possa ser efetivado por eles dentro das balizas legais. 

 Em última análise, entendemos que o teor da proposição em tela está de acordo com o direito do cidadão de veicular petição ao Poder Público, cabendo a este deferir ou indeferir o pedido, com a devida justificativa e com respeito aos procedimentos estabelecidos na lei de regência da matéria, ensejando, se for o caso, o uso da via judicial pelo particular que se sentir lesado ou negligenciado, nos termos do artigo 5°, inciso XXXV, da Constituição Federal.

 Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 764, de 2012.
a) Enio Tatto 
